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	PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ

ESTADO DE MINAS GERAIS



Ofício: nº GAB/AJ–139/2022
Assunto: encaminha projeto de lei

Araxá, 15 de fevereiro de 2022.

Exmo. Senhor Presidente,


Encaminho-lhe, em anexo, Projeto de Lei que institui a gestão sustentável de resíduos da construção civil no Município de Araxá, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão de resíduos de construção civil, às responsabilidades dos geradores e os instrumentos econômicos aplicáveis.

A implementação da legislação ora apresentada visa regulamentar no âmbito do Município a gestão sustentável de Resíduos da Construção Civil (RCC), gerando incontestes benefícios para nossa cidade.
Na certeza de que esta Egrégia Casa de Leis, ao analisar o projeto de lei em tela haverá de aprová-lo, aproveitamos do ensejo para renovar a Vossa Excelência e Ilustres Pares os mais elevados protestos de estima e respeito.

RUBENS MAGELA DA SILVA
Prefeito Municipal de Araxá

Exmo. Sr.

Raphael Rios de Oliveira
D.D. Presidente da Câmara Municipal de Araxá.

NESTA

PROJETO DE LEI N.º 14 / 2022
Institui o Plano Municipal de Gestão de Resíduos de Construção Civil no Município de Araxá e dá outras providencias.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DO OBJETO
Art. 1º. Esta Lei institui a Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil no Município de Araxá, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão de resíduos de construção civil, às responsabilidades dos geradores e os instrumentos econômicos aplicáveis.
Art. 2º. Os resíduos da construção civil gerados no Município de Araxá, devem obrigatoriamente serem destinados à áreas devidamente autorizadas e licenciadas, visando à triagem, reutilização, reciclagem, preservação ou destinação mais adequada, conforme determina a legislação federal e estadual específica.
CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES GERAIS
Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - Resíduos da Construção Civil (RCC): resíduos provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, que deverão ser classificados, conforme o disposto na Resolução do CONAMA nº 307 e suas alterações;
II - Geradores de resíduos da Construção Civil: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietários ou responsáveis por obras de construção civil ou empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção civil;
III - Transportadores de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do transporte remunerado dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação final, cadastrados regularmente na SETTRANS e no IPDSA;

IV - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca e outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de movimentação de terra, freteiros e carroceiros; 
V - Receptores de Resíduos da Construção Civil: pessoas jurídicas, públicas ou privadas, operadoras de empreendimentos, cuja função seja o manejo adequado de resíduos da construção civil em ponto de entrega, área de triagem, áreas de reciclagem e aterros, entre outras;
VI - Controle de Transporte de Resíduos (CTR): documento emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre o gerador, a origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme especificações das normas brasileiras pertinentes ao assunto;

VII - Área de Beneficiamento de Resíduos de Construção Civil: estabelecimento de natureza pública ou privada, destinado ao recebimento e transformação de resíduos de construção civil designados como classe “A”, devidamente triados, para produção de agregados reciclados conforme especificações da norma brasileira vigente.

CAPÍTULO III
DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
Art. 4º.  Para construções, demolições e/ou reformas inferiores a 150m² (cento e cinquenta metros quadrados), quando da solicitação do respectivo alvará ou licença é necessário a comprovação de contratação de empresa especializada em Resíduos das Construções Civis.

Art. 5°. Para construções, demolições e/ou reformas iguais ou maiores que 150m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), quando da solicitação do respectivo alvará ou licença é necessário a apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos das Construções Civis (PGRCCS).

Parágrafo único. O PGRCCS deverá ser protocolado e aprovado pelo Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Sustentável de Araxá – IPDSA, concomitantemente com o alvará ou licença para construção, sem o qual não será emitido.

Art. 6º. O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverá contemplar:
I - Caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar os tipos de resíduos e quantificá-los;
II – Forma de acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até a etapa de transporte, assegurando em todos os casos que seja possível, as condições de reutilização e de reciclagem;

III – Cópia da contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final dos resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, 
IV- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s) responsável(eis) pela elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

Art. 7º. Para obtenção do habite-se, necessário se faz por parte do requerente a apresentação de Manifesto Final de Recebimento dos Resíduos da Construção Civil em local licenciado e autorizado para o recebimento.

Parágrafo único. Ao requerente que não apresentar Manifesto Final de Recebimento dos Resíduos da Construção, em local licenciado e autorizado, aplica-se multa de:

I- 10 UFPA, nas construções, demolições e/ou reformas inferiores a 150m² (cento e cinquenta metros quadrados);

II- 25 UFPA, nas construções, demolições e/ou reformas entre 150m² (cento e cinquenta metros quadrados) e 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados);

III- 50 UFPA, nas construções, demolições e/ou reformas maiores que 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados).

Art. 8º. Após o término da reforma possui o requerente o no prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do Certificado de Destinação Final de Resíduos, sob pena de multa de 10 UFPA, sem prejuízo na incidência da Lei Municipal nº3.567 de 1999.
CAPÍTULO IV
DA RESPONSABILIDADE PELOS RESIDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 9º. São responsáveis pela gestão de resíduos da construção civil: 
I - os geradores de Resíduos da Construção Civil pessoas físicas e jurídicas, pelos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições, bem como por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção da vegetação e escavação de solos;

II - os transportadores de Resíduos da Construção Civil, no exercício de suas respectivas atividades;

III - os gestores das áreas de triagem e destinação final.

CAPÍTULO V
DOS TRANSPORTADORES DE RESIDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 10. Os geradores de resíduos de construção civil, obedecido a legislação vigente, podem transportar seus próprios resíduos, devendo comprovar a correta destinação dos mesmos, sob pena de multa. 

Art. 11. Caso os geradores optem pela contratação de serviços de remoção, ficam obrigados a utilizar exclusivamente transportadores, incluído freteiros e carroceiros, devidamente licenciados pelos órgãos ambientais competentes.

Parágrafo único. Os transportadores licenciados deverão fornecer comprovante de correta destinação dos resíduos e documento com orientação aos geradores.
Art. 12. Os transportadores de resíduos da construção civil devem estar cadastrados nos termos do art.10 e possuir alvará para o funcionamento em conformidade com a legislação municipal.
§1º. Deverá ser respeitado o limite de volume de caçambas conforme especificação do fabricante da mesma, sendo proibida a extensão de altura da caçamba por dispositivos metálicos ou não.
§2º. As caçambas deverão contar com dispositivo de cobertura de carga para seu transporte.
Art. 13. Fica proibido o trânsito de veículos transportadores, bem como o transporte de caçambas estacionárias, cheias ou vazias, nos termos da Lei Municipal nº 3.567 de 1999.
Parágrafo único. O estacionamento de caçambas na via pública não utilizada para coleta de resíduos, o transporte de resíduos proibidos, o despejo de resíduos na via pública durante a carga ou transporte, disposta na Lei Municipal nº 3.567 de 1999.

Art. 14. Os transportadores irregulares ou a utilização irregular das áreas de destinação e de equipamentos utilizados para o descarte dos resíduos da construção civil e somente serão liberados, após a devida regularização e pagamento das despesas de remoção e multas devidas.

Parágrafo único. Para o transporte dos resíduos de que se trata esta lei, necessária será a Expedição de Guia de Transporte, nos termos da deliberação normativa de nº 232 do COPAM, pelos usuários do sistema MTR-MG, sem a qual, será considerado transporte irregular e sujeira às cominações legais. São considerados usuários: 

I. O gerador;

II. O transportador;

III. O armazenador temporário;

IV. O destinador
Art. 15. O depósito, armazenamento, transporte e descarte de resíduos em desconformidade com a legislação aplicável e com a autorização expedida, implica nas sanções legais, cassação do alvará e da autorização.

§1º. Multa de 10 UFPA, sem prejuízo na incidência da Lei Municipal nº3.567 de 1999. 

§2º. O infrator, após a liberação do veículo e/ou equipamentos, nos termos do caput deste artigo, deverá comprovar, perante a autoridade municipal administrativa competente, a correta disposição final dos resíduos de construção civil.

CAPÍTULO VI
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 16. Os geradores de Resíduos da Construção Civil devem ser fiscalizados e responsabilizados, por toda e qualquer infração cometida durante os processos de triagem, armazenamento, transporte e destinação final, pelo uso incorreto dos equipamentos disponibilizados no manejo dos resíduos gerados.

Art. 17. Cabem aos órgãos de fiscalização, notadamente afetos à SETTRANS e IPDSA fiscalizarem o cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei, bem como em outras normas correlatas e a aplicação de sanções por eventual descumprimento.
Art. 18. No cumprimento da fiscalização, os agentes de fiscalização pública do município devem: 
I - orientar e inspecionar os geradores, transportadores e receptores de Resíduos da Construção Civil quanto às normas vigentes; 
II - fiscalizar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos a condicionadores de resíduos e o material transportado;
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; e enviar, aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins de inscrição na Dívida Ativa.
§1º. Quando da lavratura da notificação para a cessação da irregularidade que já ocorreu ou que esteja acontecendo, a fiscalização estabelecerá prazo para a regularização da situação pelo responsável.
§2º. O prazo máximo que poderá ser fixado pela fiscalização na notificação, para a regularização da situação pelo agente infrator, será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data em que a notificação tenha sido lavrada, variando de acordo com a intensidade da infração.
§3º. Sendo desobedecida a ordem contida na notificação ou desatendido o seu prazo, será lavrado o AI - Auto de Infração, contra o infrator.
Art. 19. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das normas dela decorrentes, serão aplicadas penalidades complementares, de acordo com a sua intensidade, nos seguintes termos:

I - para as infrações de intensidade leve, será aplicada a penalidade de embargo, que consistirá na paralisação imediata da atividade, fato ou situação considerada irregular; 

II - para as infrações de intensidade média, será aplicada a penalidade de apreensão de equipamentos, até a cessação do fato que ocasionou o dano ou a lesão, pagamento da multa respectiva; 

III - para as infrações de intensidade grave, será aplicada a penalidade de interdição e multa; 

IV - para as infrações de intensidade gravíssima, será aplicada a penalidade de suspensão da licença de funcionamento da atividade e respectivo alvará até a regularização e multa.

Art. 20. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das normas dela decorrentes devem ser aplicadas sem prejuízo da incidência do Código de Posturas Municipal e da Lei Municipal nº 3.567 de 1999 no que for compatível.

Art. 21. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viola as disposições estabelecidas nesta Lei, sendo aplicado penalidade em dobro nos casos em que houver disposição de resíduos da construção civil e de demolição em locais inadequados, tais como:

I - encostas; 

II - corpos d’água; 

III - lotes de terreno não edificados; 

IV - passeios, vias e outras áreas públicas; 

V - áreas não licenciadas;  

VI - áreas protegidas por lei;

VII – Estradas rurais e vicinais do Município.
CAPÍTULO VII
DA APLICAÇÃO E JULGAMENTO
Art. 22. São considerados infratores: 

I - o proprietário, o locatário, o síndico ou aquele que estiver, a qualquer título, na posse do imóvel; 

II - o representante legal do proprietário do imóvel ou responsável técnico da obra, quando excederem o mandado ou quando flagrante ilegalidade; 

III - o motorista e/ou proprietário do veículo transportador; 

IV - a empresa transportadora contratada para o descarte; 

V - o proprietário, o operador ou o responsável técnico da área para recepção de resíduos.

Art. 23. A multa imposta será calculada com base no valor do UFPA, vigente à época, e deve ser aplicada de acordo com a infração cometida, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
§1º. A quitação da multa, pelo infrator, não o exime do cumprimento de outras obrigações legais nem o isenta da obrigação de reparar os danos resultantes da infração detectada pela fiscalização.

§2º. As multas devem ser aplicadas cumulativamente quando o infrator cometer simultaneamente, duas ou mais infrações. 

§3º Considera-se reincidência o cometimento de nova infração a esta Lei ou às normas dela decorrentes, dentro do prazo de 12 (doze) meses contados da ciência da aplicação da penalidade pela infração anterior. 

Art. 24. A competência para julgamento dos recursos será definida nos seguintes termos:

a) Nas ocorrências que acontecerem durante o transporte, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro e da Lei Municipal nº 3.567 de 1999, a competência é da SETTRANS;

b) Nos casos de descarte irregular, a competência será do IPDSA, sem prejuízo das infrações ambientais afetas a este instituto. 
Art. 25. A apreensão dos equipamentos dar-se-á quando não cumprido o embargo ou não for sanada a irregularidade objeto do auto de notificação, lavrando-se o termo próprio. 

§1º. Sanada a irregularidade objeto de notificação, o infrator pode requerer, via ofício, a liberação dos equipamentos apreendidos. 

§2º. Quando ocorrer remoção de equipamentos apreendidos pelo poder público, além do requerimento via ofício, fica o infrator responsável pelo pagamento das custas decorrentes com a apreensão.

Art. 26. Está Lei será regulamenta através de decreto.
Art. 27. Está Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Araxá, __ de _____ de 2022.

RUBENS MAGELA DA SILVA
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